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1. Trata-se de embargos à execução oferecidos por Geraldo Coelho Sobrinho em face do Estado do Rio de Janeiro, pelos quais pretendem o Embargante obter a extinção da execução, sob os argumentos de que não pode gozar do benefício de redução em 30% do valor da multa, por não ter sido notificado para o seu pagamento, e houve uma ilegalidade na fixação do valor da multa, sobretudo porque apenas criou uma pequena trilha em seu sítio, destruindo apenas as vegetações rasteiras e campinas e se comprometeu a manter a área regenerada isolada. 2. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 4-6. 3. O Embargante requereu a juntada da cópia dos documentos de defesa que ingressou nas vias administrativas (fls. 8-12). 4. O Embargado ofereceu contestação (fls. 14-22) acompanhada de documentos (fls. 23-41), na qual alega como questão preliminar a intempestividade dos embargos à execução, por terem sido oferecidos um ano depois de decorrido o prazo legal. No mérito, sustenta, em síntese, que o Embargante teve ciência das infrações cometidas, porque desmatou mais de dois hectares da mata atlântica (virgem) que ainda existe no Estado do Rio de Janeiro, causando dano ao meio ambiente e a toda a coletividade, e ofereceu recurso administrativo impugnando o auto de infração. Espera o acolhimento da questão preliminar arguida ou a improcedência da ação. 5. O Ministério Público ofereceu promoção final, pelo não acolhimento da questão preliminar de intempestividade e, no mérito, pela rejeição dos embargos à execução (fls. 50-53). 6. Houve a rejeição da questão preliminar arguida e o julgamento do processo foi convertido em diligência, para solicitar à Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro cópia do Decreto Estadual nº. 8.974/86 e respectivas tabelas anexas (fls. 56-57). 7. Informações prestadas pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro às fls. 61-64, sobre as quais se manifestou apenas o Embargado (fl. 69). 8. Sentença de fls. 71 julgando procedentes os embargos à execução, pela ocorrência de prescrição do crédito tributário, contra a qual o Embargado interpôs recurso de apelação (fls. 73-76). 9. Contrarrazões do Embargante à fl. 82. 10. Acórdão de fls. 90-91 dando provimento ao recurso. 11. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 12. Comporta o processo o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC, uma vez que a questão de mérito é de direito e de fato, e não há necessidade de se realizar audiência de instrução e julgamento. 13. Cingem-se as questões acerca de o Embargante ter sido notificado ou não para pagamento da multa imposta com base no auto de infração nº. 36173, lavrado em 14/8/1995, pela Fiscalização da Fundação Instituto Estadual de Florestas, bem como se a multa aplicada é excessiva diante da área desmatada pelo próprio Embargante. 14. A meu ver, pela análise da prova produzida nos autos, verifico que a pretensão autoral merece prosperar, em parte. 15. Inicialmente, não assiste razão ao Embargante quando afirma que não foi notificado para pagar a multa que lhe foi imposta, pois ele próprio ingressou com recurso administrativo, com o propósito de obter o cancelamento do auto de infração, como se vê às fls. 10-12. 16. Esse fato não só demonstra que ele teve ciência dos motivos que ensejaram a lavratura do auto de infração, mas também que ele próprio teve a oportunidade de se defender de forma ampla na via administrativa sobre os fatos que lhe foram imputados e serviram de base para aplicação da multa. 17. Como bem destacado pelo Ministério Público, ´(...) não há que se cogitar de qualquer nulidade da execução fiscal suscitada pelo embargante, eis que teve ciência do que restou apurado em sede administrativa e, portanto, teve a possibilidade de exercer, também em sede administrativa, o contraditório e a ampla defesa´ (fl. 52). 18. Entretanto, no tocante ao pedido de redução da multa, melhor sorte assiste ao Embargante. 19. Com efeito, o auto de infração foi lavrado com base numa constatação pela equipe de fiscalização do Embargado da existência de desmatamento em uma área de aproximadamente 4,5 hectares de mata nativa (fls. 28-33). 20. Ocorre que o tamanho dessa área desmatada foi retificado posteriormente para 2 hectares (20.000 metros), no relatório de vistoria emitido pela equipe de fiscalização da Fundação Instituto Estadual de Floresta, como se vê à fl. 31. Contudo, esta mesma fiscalização sugeriu a aplicação da multa de 500 UFERJS, com base no desmatamento de uma área de aproximadamente 4,5 hectares (fl. 33). 21. Assim, se para uma área com 4,5 ha de desmatamento foi aplicada uma multa de 500 UFERJS, para uma área de 2,00 ha, deve-se aplicar uma multa equivalente a 222,22 UFERJS, com agravamento de 444,44 UFERJS, e não de 1.000 UFERJS como sugerido pelo chefe da fiscalização (fl. 33). 22. Posto isso, JULGO PROCEDENTES, em parte, os embargos, para reduzir a multa aplicada em 222,22 UFERJS, podendo ser agravada para o valor equivalente a 444,44 UFERJS. 23. Em razão da sucumbência recíproca, as despesas processuais serão rateadas entre as partes e cada uma arcará com o pagamento dos honorários de seus respectivos advogados. 24. P.R.I. 25. Dê-se ciência à Fazenda Pública Estadual e ao Ministério Público. 26. P.R.I.
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